Projeto de Lei nº                         /2019
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação na forma que especifica, das mensagens de alerta sobre os fenômenos meteorológicos que coloquem em risco a sociedade, e dá outras providências.
Os vereadores José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) e DALVA BERTO apresentam, nos termos regimentais, o Projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação na forma que especifica, das mensagens de alerta sobre os fenômenos meteorológicos que coloquem em risco a sociedade, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
Em meados de 2016, um fenômeno meteorológico conhecido como microexplosão levou pânico à parte considerável da vizinha cidade de Campinas e causou um rastro de destruição sem precedentes.
Com chuvas de granizo, inúmeras descargas elétricas e, principalmente, ventos que chegaram a 120 km/h (cento e vinte quilômetros por hora), a tempestade arrancou árvores e telhados de casas, escolas e estabelecimentos comerciais, destruiu muros, portões, postes e estruturas metálicas, além de danificar centenas de veículos.
Ainda que meteorologistas tenham classificado o fenômeno como “anômalo e atípico”, cabe lembrar que esta não é a primeira vez – e, desafortunadamente, nem será a última – que a região sofreu com intempéries climáticas de potencial devastador.
Uma tese de doutorado defendida na Unicamp mostra que a ocorrência de tornados no Brasil é mais frequente do que se pensa: entre 1990 e 2011, foram registrados ao menos 205 (duzentos e cinco) desses fenômenos meteorológicos em território nacional, número que coloca o país entre aqueles que mais anotam eventos deste tipo no mundo.
As cidades da Região Metropolitana de Campinas são as mais atingidas por descargas elétricas em todo o Brasil: segundo dados do Grupo de Eletricidade Atmosférica (Elat) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) são quase 8.000 (oito mil) descargas elétricas por ano.

Em outro turno, a maioria destes fenômenos, senão todos, pode ser previsto por instituições como o Cepagri e a Defesa Civil.

Porém, ainda que esta previsão possa ser feita, e ainda que a Defesa Civil, ao tomar ciência da possibilidade, fique de prontidão ou aja diretamente nos locais que estarão sob a atuação do fenômeno, não há qualquer divulgação obrigatória aos meios de comunicação de massa, que poderiam amplificar, exponencialmente, o aviso e leva-lo a um número significativamente maior de pessoas, ajudando, assim, a evitar ou minimizar os riscos e os danos causados pelos fenômenos meteorológicos.

Mesmo que uma estação de rádio não esteja no ar com programa específico naquele momento ou, no caso de um jornal impresso, que a informação não esteja confirmada a tempo de sair na edição do dia em questão, hoje todas as grandes mídias contam com redes sociais e grupos de informação em WhatsApp (ou Telegram, Messenger, etc.), podendo, assim, informar a milhares de pessoas com instantaneidade.
Desta forma, ao obrigar a divulgação para as mídias com a maior antecedência possível para que estas, por sua vez, possam maximizar o aviso, este projeto visa a criar uma ação similar aos alertas de tempestades já existentes em outros países e, assim como eles, ajudar a salvar vidas e minimizar danos na cidade.

Assim, solicitamos aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 20 de fevereiro de 2019.

KIKO BELONI
Vereador – PSB

DALVA BERTO

Vereadora – MDB
Lei n°                         /2019
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação na forma que especifica, das mensagens de alerta sobre os fenômenos meteorológicos que coloquem em risco a sociedade, e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Ficam a Defesa Civil e as instituições que trabalham com previsão e aferição meteorológica em Valinhos obrigadas a informar para a imprensa falada e escrita, a possibilidade de fenômenos que coloquem em risco a sociedade civil, tais como tempestade de raios, tornados, downburst, microexplosões, tempestades com volume previsto de água suficiente para causar inundações e similares, assim que detectados e com a maior antecedência possível.
Parágrafo único. A Defesa Civil proverá as ações tecnológicas e outras que se fizerem necessárias ao cumprimento desta Lei.

Artigo 2º - A imprensa falada e escrita localizada no Município, inclusive por meio de suas redes sociais, deverá dar a maior publicidade possível assim que informada a estes, alertas de tempestade, bem como as informações disponibilizadas pela Defesa Civil para minimizar situações de risco e estragos em estruturas.
Artigo 3º - O Poder Executivo, no âmbito da sua competência, poderá regulamentar a presente lei, estabelecendo por decreto, normas de procedimentos e instruções referentes à efetiva implantação do trata esta Lei.
Artigo 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

